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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 18/2008

«Guia de boas práticas sobre requerimentos
e perguntas dos Deputados»

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

1 — É aprovado o «Guia de boas práticas sobre reque-
rimentos e perguntas dos Deputados», em anexo.

2 — O «Guia» entra em vigor até ao final da presente 
sessão legislativa, a título experimental.

3 — O grupo de trabalho procede à reformulação do pre-
sente «Guia», no início da próxima sessão legislativa, se tal 
se revelar necessário no decorrer do período experimental.

4 — Caso seja reformulado, o «Guia» deve ser sujeito 
a nova aprovação.

5 — O «Guia» é enviado ao Governo com recomenda-
ção da sua adopção.

Aprovada em 2 de Maio de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ANEXO

1 — Introdução

A 20 de Agosto de 2007, foi publicada a Resolução da As-
sembleia da República n.º 40/2007, que constitui grupo de 
trabalho, com composição pluripartidária, para elaboração de 
um guia de boas práticas sobre os requerimentos e perguntas.

Nos termos da resolução, o grupo de trabalho tem como 
objectivo apresentar propostas com vista a melhorar a elabora-
ção das perguntas e requerimentos e o conteúdo das respostas 
e deve ainda apresentar projecto de guia de boas práticas (1), 
com o intuito de ser apreciado e adoptado pela Assembleia da 
República. Mais determinava a resolução que deveria ser re-
comendada a adopção do «Guia de boas práticas» ao Governo.

A 14 de Dezembro de 2007, a Mesa aprovou a delibera-
ção n.º 2/X, que procede à análise de questões respeitantes aos 
preceitos regimentais relativos às perguntas e requerimentos, 
estabelecendo a distinção entre estes instrumentos e fixando a 
interpretação quanto aos prazos aplicáveis. Na Conferência de 
Líderes de 16 de Janeiro do corrente ano, o Presidente da As-
sembleia deu conhecimento do seu despacho n.º 177/X, com a 
composição do grupo de trabalho para a elaboração do «Guia»:

José Junqueiro (PS), coordenador;
Matos Correia (PSD);
Abel Baptista (CDS -PP);
Agostinho Lopes (PCP);
Ana Drago (BE); e
Madeira Lopes (PEV).

De acordo com o referido despacho, o grupo deveria 
concluir o trabalho até 31 de Março de 2008. O grupo de 
trabalho, nas reuniões que realizou, elencou um conjunto 
de questões relativas quer às perguntas/requerimentos quer 
ao conteúdo das respostas, com vista a definir boas práticas 
para inclusão no «Guia».

O grupo de trabalho analisou ainda a circulação dos re-
querimentos/perguntas e das respostas, bem como a in-
formação que é disponibilizada aos cidadãos. O grupo de 
trabalho sugere que o «Guia», se adoptado, entre em vigor 
experimentalmente até ao final da presente sessão legis-

lativa, sendo reformulado, se for o caso, no início da pró-
xima sessão legislativa. Sugere -se ainda o seu envio para o 
Governo com recomendação da sua adopção. O grupo de 
trabalho estará disponível para analisar e acolher as suges-
tões que durante o período experimental forem transmitidas.

2 — Deliberação n.º 2/X (3.ª) da Mesa da Assembleia da Re-
pública, sobre a aplicação dos artigos 229.º e 230.º do 
Regimento relativamente às perguntas e requerimentos.

Ao abrigo e para os efeitos do disposto no artigo 266.º do 
Regimento da Assembleia da República, a Mesa procedeu 
à análise de questões respeitantes aos preceitos regimentais 
relativos às perguntas e requerimentos, constantes dos 
artigos 229.º e 230.º, e deliberou:

As perguntas são instrumentos de fiscalização e actos 
de controlo político e só podem ser feitas ao Governo 
e à Administração Pública, não podendo ser dirigidas à 
administração regional e local;

Os requerimentos destinam -se a obter informações, 
elementos e publicações oficiais que sejam úteis para o 
exercício do mandato de Deputado e podem ser dirigidos 
a qualquer entidade pública;

O prazo para resposta às perguntas e requerimentos é de 
30 dias, salvo na presente sessão legislativa em que é de 60 dias;

A não observância dos prazos referidos no ponto ante-
rior implica a inclusão em listagem publicada no Diário 
da Assembleia da República e no portal da Assembleia da 
República na Internet;

Os ofícios de remessa das perguntas e requerimentos 
às entidades destinatárias devem indicar o prazo aplicável 
para o envio de resposta.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

3 — Perguntas

A Constituição da República Portuguesa consagra desde 
1976, entre os poderes dos Deputados, o de fazer perguntas 
ao Governo. A redacção actual deste preceito [alínea d) do ar-
tigo 156.º] determina que constituem poderes dos Deputados:

«d) Fazer perguntas ao Governo sobre quaisquer 
actos deste ou da Administração Pública e obter resposta 
em prazo razoável, salvo o disposto na lei em matéria 
de segredo de Estado;»

As perguntas podem ser dirigidas ao Governo e incidir sobre 
actos deste ou da Administração Pública e podem incluir um 
preâmbulo ou conjunto de considerandos a anteceder a per-
gunta propriamente dita e documentos ou imagens em anexo.

As perguntas relativas a actos da administração directa 
do Estado, indirecta ou empresas públicas são dirigidas ao 
membro do Governo que, respectivamente, dirige, supe-
rintende ou exerce a tutela.

a) As perguntas podem ser dirigidas ao Governo e incidir 
sobre actos deste ou da Administração Pública.

Exemplo:

«Assim, e ao abrigo das disposições constitucionais e 
regimentais aplicáveis, solicita -se ao Governo que, por 
intermédio do Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, seja respondida a seguinte pergunta:

O que fez ou estará a fazer a Inspecção de Trabalho pe-
rante os despedimentos de cerca de meia centena de traba-
lhadores da Maconde ocorridos na passada quinta -feira?»
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b) O destinatário da(s) pergunta(s) deve ser claramente 
indicado.

Exemplo:
«Assim, e ao abrigo das disposições legais e regi-

mentais aplicáveis, venho requerer através de V. Ex.ª, 
à Ministra da Educação, resposta à seguinte pergunta:»

c) Cada pergunta pode incluir várias questões à mesma 
entidade mas a mesma pergunta dirigida a duas ou mais 
entidades deve ser formulada de forma autónoma.

4 — Requerimentos

A Constituição da República Portuguesa consagra desde 
1976, entre os poderes dos Deputados, o de requerer ele-
mentos, informações e publicações oficiais. A redacção 
actual deste preceito [alínea e) do artigo 156.º] determina 
que constituem poderes dos Deputados:

«d) Requerer e obter do Governo ou dos órgãos de 
qualquer entidade pública os elementos, informações e 
publicações oficiais que considerem úteis para o exer-
cício do seu mandato;»

Os requerimentos podem ser dirigidos ao Governo ou 
aos órgãos de qualquer entidade pública e podem incluir 
um preâmbulo ou conjunto de considerandos a anteceder o 
requerimento propriamente dito e documentos ou imagens em 
anexo. Os requerimentos destinados à administração directa 
do Estado, indirecta ou a empresas públicas são dirigidos 
ao membro do Governo que, respectivamente, dirige, su-
perintende ou exerce a tutela. Os requerimentos destinados 
às entidades independentes são -lhes dirigidos directamente.

a) Um requerimento visa obter elementos, informações 
e publicações oficiais úteis para o exercício do mandato, 
não devendo ser feito sob a forma de pergunta.

Exemplo:
«Assim requeiro o envio dos seguintes elementos:
Registo por Municípios referentes aos anos de 2006 e 

2007 dos resultados obtidos nas análises à qualidade da 
água que sai das torneiras utilizadas para consumo humano.

Elementos informativos que permitam avaliar o grau 
de cumprimento das normas de qualidade constantes 
da legislação.»

b) O destinatário do requerimento deve ser claramente 
indicado.

Exemplo:
«Assim, e ao abrigo das disposições legais e regimen-

tais aplicáveis, venho requerer ao Governo, através do 
Ministério da Economia e Inovação, o referido despacho 
e a correspondente metodologia.»

c) Cada requerimento pode incluir vários pedidos de ele-
mentos, informações ou publicações se dirigidos à mesma 
entidade. Requerimentos feitos a entidades distintas devem ser 
autonomizados em tantos requerimentos quanto as entidades 
destinatárias.

5 — Respostas

As respostas às perguntas e requerimentos devem ser 
dadas com a urgência que a questão justificar, não devendo 
a resposta exceder os 30 dias (2), contados a partir da data 
da recepção no Gabinete do Ministro dos Assuntos Parla-
mentares. Sempre que não seja possível fornecer a resposta 
nesse prazo, esse facto deve ser comunicado por escrito 
ao Presidente da Assembleia, apresentando -se a respectiva 
fundamentação também por escrito.

Caso a resposta:
a) Seja demasiado volumosa ou não possa ser enviada, de-

verá ser junto pelo seu autor um índice e síntese da mesma;
b) Seja classificada, deverá ser enviada directamente ao 

Deputado que a solicitou que dará indicação aos serviços 
da sua recepção;

c) Seja impossível de fornecer no prazo fixado, deverá 
ser pedida de forma fundamentada a prorrogação do prazo.

Nas situações em que o destinatário da pergunta/requerimento 
seja incompetente em função da matéria, deverá proceder à 
sua devolução à Assembleia da República, no prazo de cinco 
dias úteis, com indicação da entidade competente, sendo feita 
nova pergunta/requerimento, se o Deputado assim o entender.

Sempre que o Deputado autor da pergunta ou reque-
rimento entenda que a resposta não é a adequada, deve 
apresentar nova pergunta ou requerimento.

6 — Procedimentos

Os requerimentos e perguntas que não respeitarem os 
princípios enunciados são devolvidos pela Mesa, aos seus 
autores, para aperfeiçoamento.

Os serviços registam como respondidos sempre que seja 
recebido ofício da entidade destinatária com referência 
à pergunta ou requerimento, excepto se se tratar de pe-
dido de prorrogação de prazo devidamente fundamentado.

Os serviços devem diligenciar a simplificação da trami-
tação interna das perguntas/requerimentos, designadamente 
através da criação de formulário próprio e, futuramente, 
circulação exclusivamente electrónica mediante assinatura 
digital dos Deputados.

(1) Nos termos da resolução, o grupo de trabalho deveria apresentar 
a sua proposta até ao final de 2007.

(2) Salvo na presente sessão legislativa que é de 60 dias. 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2008
No quadro das medidas de requalificação e reabilitação 

de áreas urbanas e em conjugação com as comemorações 
do primeiro centenário da implantação da República, o 
Governo irá promover a execução de um conjunto de ope-
rações destinadas à valorização da frente ribeirinha de Lis-
boa, visando a modernização, reorganização e renovação 
daquele espaço urbano.

Dando seguimento à intervenção urbanística mais re-
levante operada na cidade de Lisboa na viragem do sécu-
lo — Parque das Nações — a estratégia de intervenção 
projectada visa igualmente criar uma nova visão para a 
cidade e para a sua frente ribeirinha, possibilitando a re-
conciliação da cidade e dos seus habitantes com o rio Tejo 
e a zona ribeirinha, enquanto espaço cultural e de lazer, 
mas também permitindo a recuperação da sua centralidade 
em função dos novos usos que lhe vão ser dados e das 
infra -estruturas a implantar.

Estão previstas intervenções urbanísticas, a executar 
num horizonte temporal reduzido, na zona da Baixa Pom-
balina, na área compreendida entre o Cais do Sodré, Ribeira 
das Naus e Santa Apolónia, incluindo a reocupação parcial 
de edifícios da Praça do Comércio e a reabilitação dos 
quarteirões da Avenida do Infante D. Henrique, situados 
entre o Campo das Cebolas e Santa Apolónia, bem como no 
espaço público da zona da Ajuda -Belém, compreendendo a 
construção de um novo edifício para o Museu dos Coches 
e o remate do Palácio Nacional da Ajuda.

Considerando as acções previstas, resulta inequívoco 
o interesse público que as mesmas revestem não só para 
a cidade de Lisboa mas também para o País, uma vez que 

a requalificação e a reconversão a empreender incidem 
sobre zonas históricas cujo significado e relevo nacional 
motivam o reconhecimento do interesse público nacional 
das acções a realizar.

A dimensão e a complexidade destas operações e a sua 
associação às comemorações do primeiro centenário da 
implantação da República, que se cumpre a 5 de Outubro 
de 2010, justificam a constituição de uma estrutura pró-
pria para o efeito, dotada de poderes de utilização, fruição 
e administração de bens do domínio público afectos ao 
exercício das suas actividades e de um regime especial 
de contratação pública, imprescindíveis ao êxito da re-
alização das acções previstas para a frente ribeirinha de 
Lisboa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar os objectivos e as principais linhas de 

orientação da requalificação e reabilitação urbana da frente 
ribeirinha de Lisboa, bem como as respectivas zonas de 
intervenção, inscritos no documento estratégico Frente Tejo 
anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante, 
levando ainda em consideração a vontade manifestada 
pela Câmara Municipal de Lisboa, por deliberação de 16 
de Abril de 2008, de um possível alargamento do âmbito 
da intervenção.

2 — Determinar que as operações de requalificação 
e reabilitação urbana da frente ribeirinha de Lisboa 
sejam executadas por uma empresa pública a constituir 
sob a forma de sociedade de capitais exclusivamente 
públicos, a qual disporá de poderes excepcionais, de-
signadamente em matéria de contratação pública e de 
utilização, fruição e administração de bens do domínio 
público.

3 — Reconhecer o interesse público nacional das ope-
rações de requalificação e reabilitação urbana da frente 
ribeirinha de Lisboa a realizar pela sociedade referida no 
número anterior.

4 — Estabelecer a possibilidade de se proceder à desa-
fectação ou à reafectação de imóveis do domínio público 
sitos nas zonas de intervenção da sociedade gestora das 
operações de requalificação e reabilitação urbana da frente 
ribeirinha de Lisboa.

5 — Determinar que os projectos fundamentais das 
diversas operações devam estar concluídos por ocasião 
das comemorações do primeiro centenário da implantação 
da República.

6 — Estabelecer como orientação que, sem prejuízo 
do disposto no número anterior, as referidas operações de 
requalificação e reabilitação urbana sejam articuladas com 
outras consistentes para a frente ribeirinha de Lisboa, de-
signadamente os projectos Nova Alcântara e da conclusão 
do Centro Cultural de Belém.

7 — Determinar a imediata promoção de todas as 
medidas consideradas necessárias à realização das ope-
rações de requalificação e reabilitação da frente ribeiri-
nha de Lisboa, nomeadamente as de natureza legislativa 
e regulamentar.

8 — Determinar que a Parque Expo 98, S. A., asse-
gure à empresa pública a constituir referida no n.º 2 os 
serviços de coordenação técnica e de gestão integrada 
das operações.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Abril de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.




